
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO  TC-02.038/02 
Interessado: Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado 

- SUPLAN. 
Assunto:        Tomada de Preços nº 10/2002. 
Decisão:        Concessão de prazo para apresentação de documentos. 
 

A C Ó R D Ã O   AC2-TC -  01194/2012 

 
RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos sobre licitação na modalidade Tomada de Preços nº 
102/2002, com o objetivo de ampliar e reformar o Hospital Ovídio Duarte, na 
cidade de Serraria, no valor total de R$ 997.467,33, procedimento realizado pelo 
Estado da Paraíba por meio da SUPLAN, cujo contrato foi celebrado com a firma 
CONPORT - Construções, Projetos e Orçamentos Ltda. 
 
A licitação, o contrato e os termos aditivos já foram julgados por esta Corte de 
Contas, como também, o Recurso de Reconsideração interposto pelos Srs. Ademilson 
Montes Ferreira e Vicente de Paula Holanda Matos, gestores a quem se cominou multa 
pessoal. 
 
 A 1ª Câmara deste Tribunal, na sessão de 1º de setembro de 2011 emitiu o Acórdão 
AC1-TC- 2159/2011 para tomar conhecimento do recurso e no mérito dar-lhe 
provimento, modificando parcialmente o Acórdão AC1-TC-1062/08 para 
desconstituir a multa aplicada aos recorrentes, com a devolução dos autos ao 
Relator para as providências que entender necessárias no tocante à obra inacabada. 
 
Os autos foram ao MPjTC, que por meio de seu Procurador André Carlo Torres Pontes 
opinou, nos autos, pela realização de inspeção para verificação da conclusão da obra. 
 
Realizada a inspeção in loco, a Auditoria emitiu relatório de complementação de 
instrução, constatando que a obra não fora concluída, entretanto fora recebida 
provisoriamente em setembro de 2004, com um montante pago de R$ 599.664,76 
(12ª medição), pela execução dos serviços correspondente a 60,12% do valor 
contratado. A despesa paga está compatível com os serviços executados, estando 
em funcionamento a parte concluída da reforma. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
Devolvidos os autos ao Ministério Público, este emitiu cota da lavra da Procuradora 
Sheyla Barreto Braga de Queiroz, para registrar a necessidade de se saber acerca do 
andamento da execução contratual, como determinou a última decisão prolatada nos autos. 
Daí, opinou pela baixa de Resolução a fim de que o gestor responsável apresente 
documentação e/ou esclarecimentos, informando se a obra se encontra suspensa ou 
em andamento.  
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VOTO DO RELATOR 

Verificado pela Auditoria em inspeção “in loco”, que a obra não fora concluída, 
entretanto fora recebida provisoriamente em setembro de 2004, com um montante 
pago de R$ 599.664,76 (12ª medição), pela execução dos serviços correspondente a 
60,12% do valor contratado. Observou, ainda, que a despesa paga está compatível 
com os serviços executados, estando em funcionamento a parte concluída da 
reforma. 
 
Pelo exposto, o Relator vota no sentido de que seja comunicado oficialmente o fato ao 
Senhor Governador do Estado e a Assembléia Legislativa do Estado, para que 
observe o disposto no art. 45 da Lei 101/2000, determinando-se o arquivamento do 
processo. 
 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 
considerando o Relatório da Auditoria e do Parecer do Ministério Público 
junto ao Tribunal, os membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, com o 
impedimento do Conselheiro André Carlo Torres Pontes, ACORDAM em 
determinar que seja comunicado oficialmente o fato ao Senhor Governador 
do Estado e a Assembléia Legislativa do Estado, para que observe o 
disposto no art. 45 da Lei 101/2000, e o arquivamento do processo.  

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 24 de julho de 2012. 

 

______________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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